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país, assegurada ao proprietário do solo 
preferência para a exploração. Os di­
reitos de preferência do proprietário do 
solo quanto às minas e jazidas serão 
regulados de acôrdo com a natureza 
delas." 

9. Conflitando, pois, os textoo acima, 
não pode subsistir o art. 6.0 , do Decreto­
-Lei n. 1.985-40, face ao que dispõe o 
art. 153, § 1", da Constituição federal, e 
assim já decidiu o Egrégio Supremo Tri­
bunal Federal, do que decorreu a Re-

solução n.O 16-64, do Senado Federal. 
publicada no Diário Olicio.l da União 
de 29 de junho do corrente amo, na 
pág. 5.628, que suspendeu por inconsti­
tucionalidade, a execução do art. 6.0 do 
Dec:reto-Lei IJ" 1.985. de 29 de janeiro 
de 1940. 

tr:: o meu parecer, s. m. j. 

Brasflia, 21 de outubro de 1964. -
Adroaldo Mesquita da COBta, Consultor­
-Geral da República. 

NATURALIZAÇÃO - MATRICULA EM ESTABELECIMENTO MILI­
TAR - C. P. O. R. 

- Não há restrição constitucional ou legal de matrícula de 
brasileiro naturalizado em estabelecimento de ensino militar; as 
proibições constantes de regulamentos, com relação aos Centros de 
Preparação de Oficiais da Reserva, não podem subsistir. 

PRESID:E:NCIA DA REPúBLICA 

PROCESSo P. R. N.o 20.452-62 

Pesidência da República. Consultoria­
-Geral da República. E. M. n<' 34, de 24 
de junho de 1964. - "Aprovo. Em 26 
de junho de 1964." - (Er..c. ao ~L Aer., 
em 10-7-64.) 

OFíCIO-PARECER N9 34 - EM 24 DE 
JUNHO DE 1964 

Exceleníissimo Senhor Presidente da 
República: 

Tenho a honra de submeter a V. Exa. 
o presente processo PR 20.452-62, que 
originou a Consulta n· 85-C-62. de in­
teresse de Joost Van Damme. 

2. Trata-se da possibilidade de bra­
sileiro naturalizado matricular-se em 
Centro de Preparação de Oficiais da Re­
serva. O processo veio ao exame desta 
Consultoria por despacho de 29 de maio 
de 1962, do então Presidente do Conselho 
de Ministros. 

3. O interessado, Joost Van Damme, 
natural da Bélgica e naturalizado bra­
sileiro, alistado no Exército Nacional, 
pediu transferência para a Fôrça Aérea 
Brasileira a fim de ser matriculado no 
Centro de Preparação de Oficiais da Re­
serva da Aeronáutica, atendendo-se ao 
fato de ser aluno do Instituto Tecnoló­
gico da Aeronáutica de São José dos 
Campos, e, assim, ter preferência para 
o Serviço Militar na Fôrça Aérea, com 
base no art. 40, letra c, item I, do De­
creto-Lei Df' 9.500, de 23 de julho de 
1946 (Lei do Serviço Militar). 

4. A questão que se postula é esta: 
Pode o naturalizado obter matricula nos 
C.P.O.R., face ao disposto no art. 39, 
item I, letra a, do Regulamento apro­
vado pelo Decreto n.o 22.392, de 31 de 
dezembro de 1946, e nos Decretos 
ns. 37.313, de 10 de maio de 1955 e 
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37.873 de 8 de setembro de 1955, que 
a.Itera aquêle Regulamento. 

5. Há razão para debate, porque 
aquêles decretos estabelecem como uma 
das condições para matrícula d06 con­
vocados o serem brasileiros natos ou por 
opção, o que colide com o disposto na 
Ccnstituição federal e no art. 19. da 
Lei n.o 818, de 18 de setembro de 1949, 
que regula a aquisição, a perda e rea­
quisição da nacionalidade, ao qual a Lei 
0.° 3.192 de 4 de julho de 1957 deu nova 
redação. 

6. Os dispositivos que colidem e estão 
em vigência são: 

Decreto n 9 37.873, de 8 de setembro 
de 1955: 

"Art. 1.0 A letra a - item I (para 06 
convocados) - e letra a - item TI 
(para voluntários civis e militares) -
do art. 39 do Regulamento para os Cen­
tros de Preparação de Oficiais da Re­
serva, baixado com o Decreto n.o 22.392, 
de 31 de dezembro de 1946, passam a ter 
as seguintes redações: 

1. letra a - item I: ser brasileiro 
nato, comprovado, mediante certidão de 
nascfmento verbl4m ad verbu.1n" (grifei). 

Lei n.o 3.192, de 4 de julho de 1957: 

"Art. 1.0 Os arts. 7.°, 8.°, 9.°, 10, 15, 
16, 19, 34, 35, e 43 e o título 7.° da Lei 
n.o 818, de 18 de setembro de 1949, que 
regula a aquisição, a perda e a reaqui­
sição da nacionalidade e a perda dos di­
reitos políticos, passam a vigorar com as 
seguintes alterações e acréscimos: 

Art. 19. A natunllização só produzirá 
efeitos após a entrega da certidão, na 
forma dos arts. 15 e 16, e confere ao 
naturalizado o gôzo de todos os direitos 
cit7is e políticos, excetuados os que a 
Constitu4çiio federal, atribui ,exclusiva­
mente a ~..zeiro nat!)" (grifei). 

7 . A mesma condição está prescrita 
no art. 8" do 'Decreto-Lei n" 9.698, de 
2 de setembro de 1946, que aprova o 
Estatuto dos Militares, in verbis: 

"Art. 8.° Para admissão nas escolas 
militares, centros e núcleos de formação 
de oficiais, além d8.'l condições relativas 
à idade, aptidão intelectual, idoneidade 
moral e capacidade física, é necessário 
que o candidato seja brasileiro nato e 
que seus antecedentes social e doméstico 
(nacionalidade, religião, doutrina políti­
ca e hábitos morais e profissionais dos 
pais) não colidam com os deveres ine­
rentes ac.s militares, nem tolham à per­
feita e espontânea manifestação de seus 
86n:ttmentos patrióticOs-" (grifei). 

8. Constam do processo três parece­
res: um, do Senhor Assessor Jurídico do 
Centro Técnico de Aeronáutica de São 
José dos Campos; outro, do Senhor Assis­
tente Jurídico do Ministério da Aeronáu­
tica e o último, do Senhor Diretor-Geral 
do Ministério da Justiça e Negócios In­
terores. 

9. Merecem ser destacados alguns de 
seus tópicos. 

10. Do Senhor Assessor Jurídico do 
C.T.A. de São José dos Campos: 

"O Decreto-Lei nO 9.698, de 2 de se­
tembro de 1946 dispõe, efetivamente, em 
seu art. 8.°: 

"Para admissão n8.'l escolas militares, 
centros e núcleos de formação de oficiais, 
além das condições relativas à idade ... 
é necessário que o candidato seja bra­
sileiro nato ... " 

Posteriormente, no entantc, a Lei 
n.o 818, de 18 de setembro de 1949, regu­
lando a aquisição da nacionalidade, pre­
ceitua, no art. 19: 

"A naturaEzação... confere ao natu­
ralizado o gôzo de todos os direitos civis 
e políticos, excetuados os que a Cons­
tituiçã::J federal atribui exclusiV'J.mer..te 
a brasileiros natos." 

A Constituiç1io federal. também pos­
terior <;.0 Decreto-Lei nO 9.698, distingue, 
em diversos artigos, entre os brasileiros 
de que tratam 06 itens I e TI do art. 129 
(nascidos no Brasil ou brasileiros por 
opção) e os demais (naturalizados). As-
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sim, por exemplo, no fixar condições para 
certos cargos, como os de Presidente da 
República, Ministro do Supremo Tribu­
nal, Procurador-Geral da República. Em 
nenhum de seus artig06, no entanto, atri­
bui exclusivamente a brasileiros nat06 o 
direito a admissão em centro de forma­
ção de oficiais da reserva. 

Não resta dúvida que o princípio cons­
tituc:onal de isonomia encontra no art. 19 
da Lei n.O 818 uma reafirmação, dirigida 
à questão dos direitos dos brasileiros na­
turalizados. E entendemos que o art. 8.° 
do Decreto-Lei n" 9.698 está derrogado." 

11. Do Senhor Assist.ente Juridico do 
Ministério da Aeronáutica. 

"Não estabelece a Constituição de 1946 
düerenças profundas entre 06 brasileiros 
nascid06 no Brasil e os naturalizad06. 

É de notar, desde logo, que a Consti­
tuição atual teve o cuidado de não usar 
a expressão "brasileiro nato", que sem­
pre figurou nos textos dos anteriores di­
plomas constitucionais brasileiros. 

Sempre que teve necessidade de se re­
ferir ao brasileiro nato, usou da expres­
são: "brasileiro" (art. 129, I e TI). 

Somente para a investidura em deter­
minados cargos e funções, exige a Cons­
tituição atual a qualidade de brasileiro 
nascido no Brasil. 

Essas restrições aos direitos do brasi­
leiro nacionalizado, a nosso ver, não po­
dem ser ampliadas pelas leis ordinárias. 

Sôbre isso não deixa dúvida a Lei 
n.o 818, de 19 de setembro de 1949, mo­
dü!cada pela Lei n.o 3.192, de 4 de julho 
de 1957, quando estabelece no art. 19, 
que a naturalização "confere ao natura­
lizado o gôzo de todos os direitos civis 
e políticos, excetuados os que a Cons­
tituição federal atribai exclusivamente 
a brasileiros natos". 

Ora entre os direitos de cujo gôzo a 
ConstitUição exclui os naturalizados não 
se encontra o que faz objeto do presente 
processo, direito inegàvelmente politico. 

Nessas condições, as leis ordinárias, 
que estabelecem restrição ao direito do 
requerente de se matricular no Centro 
de Preparação de Oficiais da Reserva, 
por ser Q oficialato privativo dos brasi­
leiros natos, colidem com a Constituição 
federal e co!m a Lei n" 818, citada, que 
regulamentou seus arts. 129 e 130. 

E, por isso, a nosso ver, não podem 
prevalecer, nessa parte." 

12. Do Senhor Diretor-Geral do Mi­
nistério da Justiça e N eg6ci06 Interiores: 

"O sistema da Constituição, pOrtanto, 
está a indicar que não é necessária a 
condição de brasileiro nato para o in­
gresso nas Fôrças Armadas, pois no Tí­
tulo Vil, antes mencionado, não há qual­
quer referência ao art. 129, ns. I e TI. 
Nesse Titulo, a expressão "brasileiros" é 
sempre empregada pura e simplemente ... 

A regulamentação legislativa, permiti­
da pelos arts. 181 e 184, não justüica, 
entretanto, se estabeleçam distinções en­
tre brasileiros natos e brasileiros natu­
ralizados, porque, se a Constituição qui­
sesse restringir ao brasileiro nato o 
ingresso nas Fôrças Armadas, ou na 
função pública em geral, tê-lo-ia, fir­
mado expressamente, a exemplo do que 
fêz nas inúmeras oportunidades que 
mencionarnes anteriorIIlente. 

A lei ordinária, portanto, não pode res­
tringir aos brasileiros natos o ingresso 
nos C.P.O.R. 

A obrigação militar, como vim06, deve 
ser cumprida por todos os brasileir06, 
natos ou naturalizados, não podendo, 
quanto a êste aspecto, haver a menor 
dúvida. 

O estatuto dos Militares e o Regula­
mento para os C.P.O.R. nesse parti­
cular, são manifestamente inconstitu­
cionais, mas, ainda que o não fôssem, 
estariam revogadOS pelo art. 19, da Lei 
n.O 818-49. 

Trata-se, de resto, de simples decretos 
executivos - meros regulamentos -
que não teriam fôrça para sobrepor-se 
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ao princlplO geral estabalecido na Lei 
n.o 818, que só por outra lei poderia ser 
revogado. 

Ante o exposto, concluímos que qual­
quer brasileiro, nato ou naturalizado, 
pode ingressar nas Fôrças Armadas e 
particularmente. nos C. P. O. R.. sendo 
inconstitucionais as restrições a respeito 
existentes no Estatuto dos Militares e 
nos Decretos ns. 22.392-46 e 37.873-55." 

13. O ponto de vista oposto é defen­
dido pelo Senhor Ce!. Chefe do SMR/4.B

, 

que se baseia em parecer do Senhor 
~onsultor Jurídico do Ministério da 
Guerra de 12 de fevereiro de 1958, no 
Processo MG n.o 1.244-58 em que o di­
reito em causa não é considerado direito 
civil nem político, negando-se-lhe o am­
paro das Leis ns. 818-49 e 3.192-57, 
que a modificou bem como da Consti­
tuição federal (in Revi.sta de ~o 
AdnninistTatroo, voI. 53, pág. 265). 

14. Há, inclusive, parecer do eminente 
Ministro A. G<>nçalves de Oliveira, 
quando exercia, com brilho, o cargo de 
Consultor-Geral da República (Parecer 
n.o 53-U, de 3 de fevereiro de 1955). 
Nêle o in.signe jurista acha legal a exi­
gência referida, neste' passo: 

"Como se verifica, podem os regula­
mentos, de acôrdo com a Lei (Estatuto 
dos Militares), em meu parecer, fazer a 
exigência de ser brasileiro nato, do can­
didato ao ingresso na Escola Militar, 
Centros e Núcleos de Formação de Ofi­
ciais, sem ofensa a direitos subjetivos 
de quaisquer pretendentes fora dessas 
condições. que sõmente tais direitos são 
protegidos judicialmente." 

15. Não obstante o a!tc valor de S. 
EX1., cuja cul';ura jmidica he-je ilustra 
o Egrégio Supremo Tribunal Federal, 
ouso discrepar de sua opinião. 

16. Essa exigência foi estabelecida, 
primeiramente. no art. 80 do Decreto­
-Lei nO 9.698 de 2 de sete:-nbro de 1946. 

17. Po.steriormente, o Decreto n.o 22.392, 
de 31 de dezembro de 1946, que aprovou 
o Regu:amento para os Centros de Pre-

paração de Oficiais da Reserva, renIJ­
vou-a n., art. 39, n.O I, letra a. 

18. Por fim, a êsse art. 39, n.o I, letra 
a, foi dada nova redação pelos Decretos 
ns. 37.313 e 37.873-55. 

19. A Lei n.o 818 é de 18 de setembro 
de 1949, posterior, portanto, ao Decreto­
-Lei n· 9.698-46. 

20. A Lei n.O 818-49 é incompatível 
com o Decreto-Lei nf' 9.698-46, no que se 
refere à exigência, que êle estabelece, de 
que o interessado seja brasileiro nato 
para a admissão nos centros e núcleos 
de formação de oficiais. 

21. Ora, pelo § 1.0 do art. 2.° da Lei 
de Introdução ao Código Civil, a lei pos­
terior revoga a anterior, quando seja 
com ela incompatível. 

22. Entendo, assim, que o Decreto-Lei 
n.o 9.698-46, no que se refere ao ~, 
foi derrogado pela Lei n.o 818-49, que é 
diploma legal posterior. 

23. Ademais, ressaltem-se, como ma­
téria de fato que merece ser referida., 
os precedentes já oeorridos no Centro 
de Preparação de Oficiais da Reserva 
de Infantaria da Aeronáutica, criado 
junto ao Instituto Tecnológico da Aero­
náutica de São José dos Campos. 

24. Dêles dá notícia a Exposição 
n.O 104-GM-I, de 4 de maio de 19a2, 
subscrita pelo então Senhor Ministro da 
Aeronáutica, in verbis: 

"Visando a facilitar a prestação dos 
serviços militares pelos seus alunos, foi 
criado junto àquele Instituto, um Centro 
de Preparação de Oficiais da Reserva de 
Infantaria da Aeronáutica, com instru­
ções reguladas pela Portaria n.O 468-
-GM-2, de 14 de setembro de 1956. Nos 
têrmos desta Portaria e da legislação vi­
gente, vários brasileiros naturalizados. 
foram matriculados no referido Centro 
de Preparação de Oficiais da Reserva, e 
hOje se acham na reserva da Fôrça 
Aérea Brasileira como Oficiais da Re­
serva Técnica." 



- 427-

25. Data venia dos que pensam con­
tràriamente, adoto os argumentos ex­
pendidos nos três pareceres referidos. 

26. Os naturalizados são brasileiros, 
cemforme dispõe a Ooolstituição federal 
110 art. 129, item IV: 

"Art. 129. São brasileiros: 

IV - os naturalizados pela fOTTTUl. que 
a lei estabelecer ... " (grifei). 

27. A Lei n.O 3.192, de 4 de julho de 
1957, que modificou vários artigos da Lei 
D.O 818, de 18 de setembro de 1949, entre 
outros o art. 19, dispõe: 

"Art. 19. A naturalização só produ­
zirá efeito após a entrega da. certidão, 
na forma dos arts. 15 e 16 e confere ao 
naturalizado o gõzo de todos os direitos 
civis e políticos excetuados os que a CO'M­
tit.1I.ição feàeraJ, a;tri.bu.6 ~6 a 
brasileiros natos" (grifei). 

28. Ora, a Cocnstituiçã:) federal, quaJll.. 
do quer conferir, em caráter exclusivo, 
determinado direito a brasileiro nato 
usa a expressão "l1ra.siWirO" (art. 129, 
ns. I e 11), como ocorre, por exemplo no 
art. 80, item I, em que se exige, como 
condição de elegibilidade para a Pre­
sidência da República que o candidato 
seja brasileiro nato. 

29. Não há qualquer restrição cons­
titucional, seja no capítulo sôbre a na­
cicnalidade e a cidadania, seja no TÍ­

tulo VII sôbre as Fôrças Armadas, que 
proíba ao brasileiro naturalizado matri-

cular-se em Centro de Preparação de 
Ofic\ais da Reserva e aí fazer o respec­
tivo curso. 

30. Pela Lei nO 3.192-57 que deu nova 
redação ao art. 19 da Lei n.O 816-49, que 
regula a aquisição, a perda e reaquisição 
de nacionalidade e pelos arts. 129 e 130 
da Carta Magna, a naturalização confere 
ao naturalizado o gôzo de todos os di­
reitos civis e poUticos, excetuados os que 
a Constituição federal atribui exclusi­
vamente a brasileiros natos. 

31. A Lei Maior não atribui, com ex­
clusividade, a brasileiro nato, o direito 
em exame. 

32. Conseqüentemente, a restriQã.o, 
constante do Dec.reto-Lei n.' 9.698-46, e 
dos Decretos ns. 22.392-46, 37.313-55 e 
37.873-55, de que para a matricula nos 
Centros de Preparação de Oficiais da 
Reserva o intere3S6do há de ser bra.:;i­
leiro nato, não se compadece com as dis­
posições das Leis ns. 818-49 e 3.192-57 
e com o espírito da Constituição federal, 
e, por isso, não pode subsistir, por in­
constitucional. 

l!: o meu parecer, s. m. j., que submeto 
à elevada consideração de Vessa Exce­
lência. 

Aproveito a oportunidade para apre­
sentar a Vossa Excelência os pro~tos 
do meu mais alto aprêço. - Adroaldo 
Mesquita da Costa, Consultor-Geral da 
República. 

REQUISIÇÃO - LEI REPRISTINAT6RIA 

- A sucessiva ab-rogação de uma norma que abrange outra 
anterior não faz ressurgir esta última. 

PRESID:/tNCIA DA REPúBLICA 

PRocEsso P. R. ]!f.o 32.357-64 

Presidência da República. Consultoria­
-Geral da República. E. M. n Q 022, de 11 
de junho de 1964. "Aprovo. Em 17 de 
junho de 1964." (Rest. ao EMFA em 
22...Q-64). 

OFíCIO-PARECER N.o 022 -
EM 11 DE JUNHO DE 1964 

Excelentissimo Senhor Preside:lte da 
F!epública : 




